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AGRAVANTE : KLEYTON MENDES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : VITÓRIA RÉGIA QUEIROZ NUNES PAES - PE019142

ARTUR QUEIROZ NUNES PAES FILHO - PE047843
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MOTIVO FÚTIL. SURPRESA. DISPARO DE ARMA DE FOGO 
CONTRA VÍTIMA DESARMADA QUE TENTAVA SE 
ESCONDER. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
MODUS OPERANDI GRAVE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA DECISÃO. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus, com pedido de revogação da prisão preventiva. A 
defesa alega ausência de fundamentação na decretação da prisão, 
excesso de prazo e cerceamento de defesa.  O paciente responde por 
homicídio qualificado, crime previsto no art. 121, § 2º, II e IV, do 
Código Penal, após discussão banal seguida de disparo de arma 
de fogo contra a vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o excesso 
de prazo na prisão preventiva configura constrangimento ilegal; 
(ii) verificar se estão presentes os requisitos para a manutenção 
da prisão cautelar, com base no art. 312 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é mantida, considerando a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi violento e o risco de 
reiteração criminosa, justificando-se a segregação para a 
garantia da ordem pública.
4. O excesso de prazo não se configura, uma vez que o paciente 
se encontra preso por condenações em outros processos, e o 
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atraso processual é parcialmente atribuído à desídia da defesa, 
que deixou de se manifestar em prazo razoável.
5. A fundamentação do decreto prisional é idônea, com base em 
indícios suficientes de autoria e materialidade do delito, conforme 
exigido pelo art. 312 do CPP.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a gravidade 
do crime e o risco de fuga ou reiteração delitiva justificam a 
manutenção da prisão preventiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
MOTIVO FÚTIL. SURPRESA. DISPARO DE ARMA DE FOGO 
CONTRA VÍTIMA DESARMADA QUE TENTAVA SE 
ESCONDER. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
MODUS OPERANDI GRAVE. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA DECISÃO. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus, com pedido de revogação da prisão preventiva. A 
defesa alega ausência de fundamentação na decretação da prisão, 
excesso de prazo e cerceamento de defesa.  O paciente responde por 
homicídio qualificado, crime previsto no art. 121, § 2º, II e IV, do 
Código Penal, após discussão banal seguida de disparo de arma 
de fogo contra a vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o excesso 
de prazo na prisão preventiva configura constrangimento ilegal; 
(ii) verificar se estão presentes os requisitos para a manutenção 
da prisão cautelar, com base no art. 312 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é mantida, considerando a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi violento e o risco de 
reiteração criminosa, justificando-se a segregação para a 
garantia da ordem pública.
4. O excesso de prazo não se configura, uma vez que o paciente 
se encontra preso por condenações em outros processos, e o 
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atraso processual é parcialmente atribuído à desídia da defesa, 
que deixou de se manifestar em prazo razoável.
5. A fundamentação do decreto prisional é idônea, com base em 
indícios suficientes de autoria e materialidade do delito, conforme 
exigido pelo art. 312 do CPP.
6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a gravidade 
do crime e o risco de fuga ou reiteração delitiva justificam a 
manutenção da prisão preventiva.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 330-331).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 330-336):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de KLEYTON MENDES DA COSTA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO (HC n. 0022563-03.2023.8.17.9000).

O paciente foi pronunciado pela prática do crime previsto nos art. 121, 
§2º, II e IV, do Código Penal. Imputou-se a seguinte conduta (e-STJ fl. 
78-79):

"Consta do anexo Inquérito Policial que, no dia 02, de janeiro de 
2010, em frente a residência 246, situada na Rua Ana Lúcia 
Barros Cabral, Jaguaribe, Ilha de Itamaracá-PE, o denunciado 
Kleyton Mendes da Costa, agindo com "animus necandi", 
efetuou um disparo de arma de fogo contra Ivanildo Ferreira 
Barbosa Júnior, causando -lhes lesões que ocasionaram sua 
morte, conforme Perícia Tanatoscopica acostada às fls. 33/37v. 
Segundo restou apurado, Kleyton, à epóca dos fatos, era 
companheiro de uma prima da vítima e estavam todos de visita 
nesta cidade na residência de parentes destes, em razão dos 
festejos de revellion.

Extrai-se da peça informativa que, vitima e denunciado 
discutiram brevemente em razão do volume do som do carro de 
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Kleyton. Ambos já estavam embriagados, e momentos depois 
começaram outra discussão, sem motivo aparente. Na ocasião, 
o denunciado munido de uma arma de fogo, foi até a vitima e 
atirou contra ela, apesar da tentativa de interferência dos 
familiares da vitima para impedir o objetivo homicida. Após o 
crime, Kleyton evadiu-se, permanecendo algum tempo em local 
incerto e não sabido, atualmente, porém, na penitenciária 
Barreto Campeio em razão da prática de outros crimes, o que 
denota personalidade voltada para a prática de ilícitos penais. A 
vítima teve sua defesa dificultada pela ação do denunciado que 
subiu ao quarto a procura de uma arma de fogo, voltando ao 
encontro da mesma que já não podia esperar ser atacada. O 
móvel do crime foi uma discussão de somenos importância, 
havendo flagrante desproporção entre a pequena discussão 
existente e o resultado morte."

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 46-47):

“PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PACIENTE 
PRONUNCIADO. PROCESSO NA FASE DO ART. 422 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. PACIENTE QUE NÃO SE ENCONTRA COM 
MANDADO DE PRISÃO EXPEDIDO NOS AUTOS 
ORIGINÁRIOS. DESÍDIA DA DEFESA. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. DECISÃO UNÂNIME. 1. Não há como entender que há 
ilegalidade flagrante, decorrente de excesso de prazo, quando 
se observa que o réu se encontra custodiado em razão de estar 
cumprindo pena por condenações em ações penais diversas, e 
não por mandado de prisão expedido nos autos 
principais.2. Também não há que ser reconhecido o excesso de 
prazo quando a Defesa, mesmo intimada para manifestar-se 
acerca do art. 422 do Código de Processo Penal, silencia por 
meses.3. Ordem denegada. 4. Decisão unânime."

A defesa alega, em síntese: a) que a decretação da prisão cautelar 
carece de fundamentação, eis que repetiu fundamentos padronizados 
acerca necessidade de manter o paciente preso; b) que o paciente 
encontra-se preso por força de processo que tramita há mais de 13 
(treze) anos (e-STJ - fl. 16); c) que no caso em tela verifica-se 
ausência de dolo ou culpa; d) que resta caracterizado o cerceamento 
de defesa; e) que o excesso de prazo da prisão cautelar autoriza a 
colocação do paciente em liberdade.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para 
revogar a prisão preventiva do paciente.

É o relatório.

Sobre a disciplina das medidas cautelares, importa registrar que “[A] 
imposição de qualquer restrição cautelar, nos termos do art. 282, I e II, 
do Código de Processo Penal, demanda a demonstração da presença 
do fumus comissi delicti e do periculum libertatis, devendo ser aplicada 
observando-se a necessidade e a adequação da medida” (AgRg no 
HC 753.765/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 
Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022).

A manutenção da prisão cautelar em situações de homicídios  
qualificados é garantia dos axiomas coletivos, considerando a 
seriedade dos tipos penais e o impacto que causa nas vítimas e na 
sociedade em geral. Delitos que tais, caracterizados pelo resultado 
morte, gera um sentimento de insegurança e fragilidade, afetando não 
apenas os envolvidos diretamente, mas também a comunidade ao 
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redor.

Consoante diretrizes do processo penal brasileiro, a manutenção da 
segregação cautelar é justificada como forma de preservar a ordem 
pública, prevenir reincidências criminais e assegurar o cumprimento da 
lei penal. Nesses casos de homicídios qualificados, revela-se ainda 
uma preocupação legítima sobre a possibilidade do acusado cometer 
novos crimes se estiver em liberdade, dado o caráter violento do crime 
original. Manter a prisão preventiva nessas situações busca proteger a 
sociedade contra indivíduos que demonstraram disposição para causar 
graves danos físicos e psicológicos a outras pessoas.

Adicionalmente, manter o suspeito custodiado preventivamente em 
crimes julgados pelo tribunal do júri pode ser crucial para o êxito 
julgamento. A liberdade do acusado pode resultar em tentativas de 
pressão ou até mesmo fugir da jurisdição, prejudicando assim a busca 
pela justiça.

Em que pese a insistência dos impetrantes em alegar que o excesso 
de prazo da prisão cautelar decorre de um processo que dura há mais 
de 13 (treze) anos, consta nos autos a informação segundo a qual a 
prisão preventiva havia sido revogada em 20/11/2015 e que o alvará 
de soltura foi regularmente expedido sob o nº 20150817003414.

Após a sentença de pronúncia, em 12/6/2021, foi decretada nova 
prisão e transcorreu in albis o prazo para interposição de recurso, 
sendo que o processo encontra-se aguardando indicação de 
testemunhas de plenário, conforme art. 422 do CPP.

Outra informação essencial é que a segregação do paciente encontra-
se embasada em decisões proferidas em outros processos, elencados 
as fls. 314 dos autos eletrônicos. 

Importar ressaltar que a imposição da prisão preventiva deve sempre 
observar os princípios da legalidade, necessidade e proporcionalidade, 
levando em conta as circunstâncias específicas de cada situação, nos 
termos do que preconiza o art. 312 do CPP. Deve-se evitar o uso 
indiscriminado desse recurso, reservando-o para casos em que sua 
demanda e adequação sejam claramente fundamentadas pela 
gravidade do delito e pelo risco que o acusado representa à ordem 
pública e à integridade do procedimento judicial. Todavia, havendo a 
presença dos requisitos no caso concreto, impõe-se a segregação 
cautelar.

O decreto prisional foi assim fundamentado (e-STJ fls. 168):

"(...) Representou o Ministério Público pela decretação da prisão 
preventiva de KLEYTON MENDES DA COSTA ao qual é 
imputada a autoria do homicídio em que figurou como vítima 
Ivanildo Peneira Barbosa Júnior, ocorrido no dia 02/01/2010, 
nesta cidade. Conforme o que até agora existe dos autos, 
acusado e vítima discutiram por conta de um som de automóvel, 
ocasião em que ele foi em casa, armou-se com um revólver, 
voltou à procura da vítima e efetuou contra ela vários disparos 
que lhe causaram a morte. Como se vê, são fortes os indícios de 
que o representado tenha sido o autor do delito apurado nestes 
autos, cuja materialidade encontra-se comprovada nos autos 
através da perícia tanatoscópica. O indiciado, até pela forma que 
praticou o hediondo crime, demonstra ser pessoa perigosa. Após 
o crime se evadiu do distrito da culpa e, conforme verificado no 
sistema SERES, encontra-se atualmente preso no HAUS pro 
força de condenação criminal. Por outro lado, entendo ser um 
péssimo exemplo para a sociedade que alguém cometa um 
crime, com a gravidade e frieza do noticiado nestes autos, e 
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permaneça em liberdade, prejudicando com isso o bom 
andamento das investigações policiais. Pelo exposto, decreto 
com base no artigo 311 do CPP a prisão preventiva de 
KLEYTON MENDES DA COSTA, determinando a expedição de 
mandado de prisão, remetendo-se cópia à Direção do PJALLB, 
onde deverá permanecer à disposição deste Juízo. Intime-se o 
Ministério Público. "

O Tribunal de origem manteve a prisão preventiva, decretada na r. 
sentença de pronúncia, com a seguinte fundamentação (e-STJ fls. 45):

"Nessas condições, não como entender que há ilegalidade 
flagrante, pois, nesse caso, a consequência imediata do excesso 
de prazo, decorrente de eventual inércia ou intempestividade do 
Poder Judiciário, seria apenas possível caso o réu estivesse 
custodiado por mandado expedido nos autos de nº 579-
65.2011.8.17.0760, o que não ocorreu.

Ainda que assim não o fosse, é de se registrar que alegação de 
ilegalidade da prisão cautelar por excesso de prazo na instrução 
criminal deve ser analisada de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto, não resultando da simples soma aritmética dos 
prazos abstratamente previstos na lei processual penal, 
porquanto tais prazos não são absolutos, mas parâmetros para 
efetivação do direito à razoável duração do processo (art.5º, 
LXXVIII, CR) e do princípio da presunção de inocência (art. 5º, 
LVII, da CR), ao evitara antecipação executória da sanção penal.

Compulsando detidamente os autos, verifico que estão presentes os 
pressupostos autorizadores da prisão preventiva , os quais ensejam a 
denegação da ordem pleiteada, visto que, acima de tudo, a gravidade 
concreta do ato de violência perpetrado na espécie e a possibilidade 
de reiteração criminosa.

Outrossim, a decretação de Prisão Preventiva deve se atentar, como 
no caso em tela, à existência dos requisitos do artigo 312 do CPP e 
ser aplicada em casos em que não houver possibilidade de imposição 
de medidas cautelares diversas, previstas exemplificativamente, no 
artigo 319 do mesmo dispositivo processual.

Nesse sentido, a lei 12.403/11, ao alterar grande parte dos dispositivos 
do Título IX do Código de Processo Penal - que fala sobre a prisão, as 
medidas cautelares e a liberdade provisória-, dá nova redação ao 
artigo 282 daquele codex legal e determina que as medidas a serem 
aplicadas devem ser adequadas à "gravidade do crime, circunstâncias 
do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado".

No caso concreto, quando da ponderação da razoabilidade e 
proporcionalidade, que deve ser feita quando da análise da 
necessidade de aplicação de medida de segregação cautelar, verifico 
ser necessária a manutenção da prisão preventiva.

Em que pese o impetrante afirmar que a regra é a liberdade e que na 
espécie reina a ausência de risco à ordem pública ou à efetividade da 
lei penal, o modus operandi dessa espécie delitiva, com a violência 
perpetrada e o resultado morte após mera discussão por uma questão 
de pouca relevância, evidencia a gravidade concreta e lastrear a prisão 
cautelar.

Destaco, nesse sentido, precedentes desta e. 5ª Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO . PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. 
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REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU MULTIRREINCIDENTE. RISCO 
AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificavam a 
manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. As instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o 
paciente representava risco concreto à ordem pública em razão 
de sua periculosidade e da gravidade da conduta perpetrada, 
uma vez que, juntamente com 5 corréus, após terem feito um 
bloqueio em uma rodovia, anunciou o assalto a um condutor de 
um semirreboque, que transportava 70 toneladas de amendoim. 
Na ocasião, os agentes subtraíram o veículo mediante emprego 
de armas de fogo, tendo a vítima sido colocada no banco de trás 
de um outro automóvel, onde permaneceu sob vigilância de 4 
comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma 
casa, onde ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro 
lugar por aproximadamente 2 horas, e somente após um longo 
tempo em percurso por uma estrada, restou liberada em meio a 
um canavial.

Tais circunstâncias, somadas ao fato de o recorrente ser 
multirreincidente, demonstra o risco ao meio social e a 
necessidade da manutenção da segregação para garantia da 
ordem pública 2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 852.221/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)(g.n.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DE DELITIVA. PRÁTICA DE ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO. 
INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes 
de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código 
de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da 
conduta delitiva, pois o agente perpetrou roubo com ameaças de 
morte à vítima, tendo a arma branca sido quase encostada em 
sua barriga, sendo certo que ela estava acompanhada por seu 
filho de sete anos de idade. Tal modus operandi, por si só, já 
justifica a mantença do decreto preventivo, com vistas a garantir 
a ordem pública.
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3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/3/2019).

4. No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo 
indeterminado pela prática de ato infracional análogo ao crime 
de homicídio, tendo sido posto em liberdade pelo advento da sua 
maioridade. Ainda, deve ser sopesada a prática pelo agente de 
dois delitos de roubo na mesma madrugada, tudo a indicar a 
presença de risco concreto de reiteração delitiva e, por 
consectário, a necessidade da medida excepcional para garantir 
a ordem pública.

5. Malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa 
de sopesado como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-
base, tal elemento deve ser necessariamente valorado para fins 
de verificação da necessidade e conveniência da decretação da 
custódia cautelar.

6. Conforme o entendimento desta Corte, "demonstrada pelas 
instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades 
do caso concreto, a necessidade da imposição da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer 
das medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas no art. 
319 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).

7. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.616/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) (g.n.)

 

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO, 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios 
fundamentos.

II -In casu, observa-se que a segregação cautelar do agravante 
está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos que evidenciam de maneira inconteste a necessidade 
da prisão para a garantia da ordem pública, seja evidenciada 
pelo modus operandi das condutas em tese perpetradas, 
consistente em roubo com grave ameaça, tendo sido consignado 
que estaria cometendo o assalto junto com um adolescente 
mediante o emprego de arma de fogo e ao ser abordado pelo 
policial empreendeu fuga com os comparsas efetuando disparos 
de armas de fogo contra os policiais-fl. 23; seja em razão do 
agravante ostentar registros criminais, uma vez que responde a 
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outro processo de tráfico de drogas, tendo descumprido as 
medidas cautelares que lhe foram impostas, além de ter 
praticado novo crime, objeto do presente recurso no cu rso da 
liberdade provisória concedida- fl. 23.

III - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no 
HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 797.792/BA, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1/12/2023.)(grifei)

Ante o exposto, denego a ordem. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO . PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE. RISCO AO MEIO SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificavam a manutenção da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o paciente representava risco 
concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da 
gravidade da conduta perpetrada, uma vez que, juntamente com 5 
corréus, após terem feito um bloqueio em uma rodovia, anunciou o 
assalto a um condutor de um semirreboque, que transportava 70 
toneladas de amendoim. Na ocasião, os agentes subtraíram o veículo 
mediante emprego de armas de fogo, tendo a vítima sido colocada no 
banco de trás de um outro automóvel, onde permaneceu sob vigilância 
de 4 comparsas por cerca de 1 hora, após o que foi levada a uma 
casa, onde ficou por mais 11 horas, sendo conduzida a outro lugar por 
aproximadamente 2 horas, e somente após um longo tempo em 
percurso por uma estrada, restou liberada em meio a um canavial.

Tais circunstâncias, somadas ao fato de o recorrente ser 
multirreincidente, demonstra o risco ao meio social e a necessidade da 
manutenção da segregação para garantia da ordem pública 2. É 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para manutenção da ordem pública.
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4. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 852.221/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)- Grifo Acrescido

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DE DELITIVA. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE HOMICÍDIO. INSUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

2. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois o agente perpetrou roubo com ameaças de morte à vítima, tendo 
a arma branca sido quase encostada em sua barriga, sendo certo que 
ela estava acompanhada por seu filho de sete anos de idade. Tal 
modus operandi, por si só, já justifica a mantença do decreto 
preventivo, com vistas a garantir a ordem pública.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/3/2019).

4. No caso, percebe-se que o réu sofreu internação por tempo 
indeterminado pela prática de ato infracional análogo ao crime de 
homicídio, tendo sido posto em liberdade pelo advento da sua 
maioridade. Ainda, deve ser sopesada a prática pelo agente de dois 
delitos de roubo na mesma madrugada, tudo a indicar a presença de 
risco concreto de reiteração delitiva e, por consectário, a necessidade 
da medida excepcional para garantir a ordem pública.

5. Malgrado o histórico de prática de atos infracionais não possa de 
sopesado como recidiva ou, ainda, na dosagem da pena-base, tal 
elemento deve ser necessariamente valorado para fins de verificação 
da necessidade e conveniência da decretação da custódia cautelar.

6. Conforme o entendimento desta Corte, "demonstrada pelas 
instâncias originárias, com expressa menção às peculiaridades do 
caso concreto, a necessidade da imposição da prisão preventiva, não 
se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas cautelares 
alternativas à prisão, elencadas no art. 319 do Código de Processo 
Penal" (AgRg no HC n. 818.962/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).

7. Agravo desprovido.

(AgRg no RHC n. 187.616/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifo Acrescido

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO, PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E CORRUPÇÃO 
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DE MENORES. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 
a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II -In casu, observa-se que a segregação cautelar do agravante está 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos 
que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública, seja evidenciada pelo modus operandi das 
condutas em tese perpetradas, consistente em roubo com grave 
ameaça, tendo sido consignado que estaria cometendo o assalto junto 
com um adolescente mediante o emprego de arma de fogo e ao ser 
abordado pelo policial empreendeu fuga com os comparsas efetuando 
disparos de armas de fogo contra os policiais-fl. 23; seja em razão do 
agravante ostentar registros criminais, uma vez que responde a outro 
processo de tráfico de drogas, tendo descumprido as medidas 
cautelares que lhe foram impostas, além de ter praticado novo crime, 
objeto do presente recurso no cu rso da liberdade provisória 
concedida- fl. 23.

III - Outrossim, conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia 
delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública, 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 797.792/BA, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.) - Grifo 
Acrescido 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 892.634 / PE
Número Registro: 2024/0054746-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005796520118170760 00225630320238179000 0200800300000120111 200800300000120111 
225630320238179000 5796520118170760

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTUR QUEIROZ NUNES PAES FILHO
ADVOGADOS : VITÓRIA RÉGIA QUEIROZ NUNES PAES - PE019142

ARTUR QUEIROZ NUNES PAES FILHO - PE047843
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : KLEYTON MENDES DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEYTON MENDES DA COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : VITÓRIA RÉGIA QUEIROZ NUNES PAES - PE019142

ARTUR QUEIROZ NUNES PAES FILHO - PE047843
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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